
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.134 - RS (2014/0186462-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANDRÉIA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO 
AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ DA SILVA PINTO 
ADVOGADO : ANDRÉIA CRISTINA DE O. PINTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO APLUB DE CRÉDITO EDUCATIVO - FUNDAPLUB 
ADVOGADO : CAMILA JOHNSON CENTENO ANTOLINI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
CONCESSÃO. FALTA DE REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Fica superada eventual ofensa ao art. 557 do CPC quando o órgão 
colegiado, apreciando o agravo previsto no § 1º do mesmo preceito legal, 
tem a oportunidade de reapreciar a irresignação da parte, confirmando, 
entretanto, a decisão tomada de forma monocrática.
2. Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela 
jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às partes. 
Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova ordem 
constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido benefício 
pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção 
que a pessoa física afirme não ter condição de arcar com as despesas do 
processo.
3. O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a 
pessoa física que pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as 
despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua 
família. Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem nenhuma 
comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência judiciária 
gratuita. Contudo, tal presunção é relativa, podendo a parte contrária 
demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade ou o magistrado 
indeferir o pedido de assistência se encontrar elementos que infirmem a 
hipossuficiência do requerente.
4. No caso dos autos, o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório constante dos autos, concluiu por manter o indeferimento 
do pedido de assistência judiciária gratuita da parte ora recorrente, 
circunstância que inviabiliza o exame da controvérsia em sede de recurso 
especial, conforme preconizado na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.134 - RS (2014/0186462-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANDRÉIA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO 
AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ DA SILVA PINTO 
ADVOGADO : ANDRÉIA CRISTINA DE O. PINTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO APLUB DE CRÉDITO EDUCATIVO - FUNDAPLUB 
ADVOGADO : CAMILA JOHNSON CENTENO ANTOLINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉIA CRISTINA DE 

OLIVEIRA PINTO e JOSÉ LUIZ DA SILVA PINTO contra decisão monocrática da lavra deste 

Relator, que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, os agravantes alegam que não há falar na necessidade de 

revolvimento de fatos e provas. Reiteram que houve violação dos arts. 557 do Código de Processo 

Civil; 2º, 4º e 5º da Lei 1.060/50. Insurgem-se contra a não concessão do benefício da justiça 

gratuita.

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.134 - RS (2014/0186462-1)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ANDRÉIA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO 
AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ DA SILVA PINTO 
ADVOGADO : ANDRÉIA CRISTINA DE O. PINTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO APLUB DE CRÉDITO EDUCATIVO - FUNDAPLUB 
ADVOGADO : CAMILA JOHNSON CENTENO ANTOLINI E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Sem êxito são os argumentos tecidos, visto apenas reprisarem as alegações já 

analisadas.

Com efeito, a parte agravante, em seu arrazoado, não deduz argumentação jurídica 

nova alguma capaz de alterar a decisão ora agravada, que se mantém, na íntegra, por seus próprios 

fundamentos, transcrita a seguir:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manifestado, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, em face de acórdão proferido pelo Eg. 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:
Agravo interno. Decisão monocrática em agravo de instrumento. Pode o 
Relator, com base nas disposições do art. 557, do Código de Processo 
Civil, negar seguimento ou dar provimento a recurso. Ensino particular. 
Pedido de gratuidade judiciária. Rendimentos superiores a 5 salários 
mínimos mensais. Comprovação de rendimentos presumivelmente 
suficientes para o custo de despesas processuais, sem prejuízo de seu 
sustento e/ou de sua família. Enunciado n. 02 da Coordenadoria Cível da 
AJURIS de Porto Alegre, modificado em 14/10/2011. Não trazendo a 
parte agravante qualquer argumento novo capaz de modificar o 
entendimento adotado na decisão monocrática hostilizada, apenas 
reeditando a tese anterior, improcede o recurso interposto. Agravo 
interno não provido. (fl. 130)

Nas razões do recurso especial, os recorrentes alegam violação dos arts. 
557 do Código de Processo Civil; 2º, 4º e 5º da Lei 1.060/50.
É o relatório.
A irresignação não merece amparo.
Inicialmente, no que toca à alegada violação ao art. 557 do CPC, 
ressalte-se que eventual ofensa restou superada por ocasião do 
julgamento do agravo interno pelo órgão colegiado, o qual teve a 
oportunidade de reapreciar a irresignação da parte ora recorrente, 
confirmando, entretanto, a decisão tomada de forma monocrática.
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Nesse sentido já houve pronunciamento desta Corte, in verbis:
"PROCESSUAL CIVIL. ART. 557 DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA 
CONFIRMADA POR ÓRGÃO COLEGIADO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
PEDIDO DE EXCLUSÃO DA MULTA DO ART. 557, § 1º, DO REFERIDO 
DIPLOMA PROCESSUAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INVIABILIDADE.
1. Consoante a jurisprudência do STJ, o exame de violação ao disposto 
no art. 557 do CPC fica prejudicado se a questão é reapreciada pelo 
Órgão Colegiado do Tribunal a quo, em Agravo Regimental.
2. É inviável o pedido da Fazenda Nacional, trazido apenas nas razões 
do Regimental, de exclusão da multa do art. 557, § 2º, do CPC, haja vista 
a vedação de julgamento extra petita.
3. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 1.136.117/SP, 
Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 16.3.2010)

No mais, em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade 
da tutela jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente 
cabível a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às 
partes. Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova 
ordem constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido 
benefício pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua 
obtenção que a pessoa física afirme não ter condição de arcar com as 
despesas do processo, in verbis:

"Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante 
simples afirmação, na própria petição, de que não está em condições de 
pagar as custas do processo e os honorários do advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família.
§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa 
condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das 
custas judiciais." (grifo nosso)

O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a 
pessoa física que pleiteia o benefício não possui condições de arcar com 
as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua 
família. Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, sem qualquer 
comprovação prévia, para que lhe seja concedida a assistência 
judiciária gratuita. Contudo, tal presunção é relativa, podendo a parte 
contrária demonstrar a inexistência do estado de miserabilidade ou o 
magistrado indeferir o pedido de assistência se não encontrar 
fundamentos que confirmem a hipossuficiência do requerente.
Com efeito, a jurisprudência firmada no âmbito desta eg. Corte de Justiça 
delineia que o benefício da assistência judiciária pode ser indeferido 
quando o magistrado se convencer, com base nos elementos acostados 
aos autos, de que não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica.
A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
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COMO AGRAVO REGIMENTAL. JUSTIÇA GRATUITA. MERA 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA.
PRESUNÇÃO RELATIVA. SÚMULA 07/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não se convencendo o magistrado da situação de miserabilidade da 
parte quando solicitada a sua demonstração, poderão ser indeferidos os 
benefícios da justiça gratuita, porquanto a declaração de 
hipossuficiência não ostenta presunção absoluta de veracidade.
2. Rever as conclusões do acórdão acerca do indeferimento de 
assistência judiciária demandaria incursão indevida no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 07/STJ.
3. Recurso improvido." (EDcl no Ag 1.065.229/RJ, Relator o Ministro  
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/02/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE - PRESUNÇÃO RELATIVA - 
POSSIBILIDADE DE CONTROLE PELO JUIZ - PRECEDENTES - 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE E A 
CONDIÇÃO PESSOAL DO REQUERENTE - ENTENDIMENTO OBTIDO 
DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ 
- RECURSO IMPROVIDO." (AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Relator o 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe de 15/10/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. 
INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A declaração de pobreza, objeto do pedido de assistência judiciária 
gratuita, implica presunção relativa que pode ser afastada se o 
magistrado entender que há fundadas razões para crer que o requerente 
não se encontra no estado de miserabilidade declarado.
2. É inviável o conhecimento de recurso especial quando a análise da 
controvérsia demanda o reexame de elementos fático-probatórios 
presentes nos autos, a teor do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 957.761/RJ, Relator o 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 
05/05/2008)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
BENEFÍCIO DE GRATUIDADE. NEGATIVA. INSURGÊNCIA. 
CONCESSÃO A QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE CUMPRIMENTO DO ART.6º DA LEI 1.060/50.
1. A assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, 
porém o magistrado pode indeferi-la se não encontrar fundamentos que 
confirmem o estado de hipossuficiência do requerente.
2. A ausência de manifestação contra decisão denegatória do benefício 
não impede a renovação do pleito, cabendo a parte demonstrar mudança 
na situação fática.
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3. O novo pedido, por ser formulado no curso da ação, deve ser autuado 
e processado nos termos do artigo 6º da Lei 1.060/50. Entretanto, até que 
seja provido, a parte não está exonerada do recolhimento das custas 
processuais.
4. Agravo Regimental improvido." (AgRg no REsp 1.055.040/RS, Relator 
o Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 17/11/2008)

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ART. 4º 
DA LEI 1.060/50. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. POSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO NO CASO CONCRETO.
1. A norma contida no art. 4º da Lei 1.060/50, que prevê o benefício da 
assistência judiciária mediante simples afirmação, veicula presunção 
juris tantum em favor da parte que faz o requerimento, e não direito 
absoluto, podendo ser indeferido o pedido caso o magistrado se 
convença de que não se trata de hipossuficiente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
915919/RJ, Relator o Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS - JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO -, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 31/03/2008)

“PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PESSOA FÍSICA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA. 
ACÓRDÃO QUE DECIDIU COM BASE NO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ.
1. A declaração de hipossuficiência não ostenta presunção absoluta de 
veracidade, podendo ser afastada por provas acostada aos autos pela 
parte adversa ou a pedido do juízo.
2. O benefício da justiça gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, 
bastando, para obtenção do benefício pela pessoa física, a simples 
afirmação de que não está em condições de arcar com as custas do 
processo e com os honorários advocatícios. Nada obstante, cuidando-se 
de afirmação que possui presunção iuris tantum, pode o magistrado 
indeferir a assistência judiciária se não encontrar fundamentos que 
confirmem o estado de hipossuficiência do requerente (...).
3. O Recurso Especial não é servil ao exame de questões que demandam 
o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice 
erigido pela Súmula 07/STJ, sendo certo que, in casu, o Tribunal local 
analisou a questão sub examine - pedido de assistência judiciária - à luz 
do contexto fático-probatório engendrado nos autos.
4. Agravo Regimental desprovido.” (AgRg no REsp 1.122.012/RS, Relator 
o Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe 
de 18/11/2009)

Na hipótese em exame, o c. Tribunal de Justiça estadual salientou que "a 
parte agravante possui rendimentos superiores a cinco salários mínimos 
mensais e patrimônio considerável" (fl. 133).
Nesse contexto, para se alterar as conclusões da eg. Corte local, seria 
necessário reexaminar o contexto fático-probatório dos autos, o que não 
é admissível na via estreita do recurso especial, nos termos do enunciado 
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n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
Ademais, impossível conhecer da alegada divergência interpretativa, pois 
a incidência do Verbete n. 7 da Súmula do STJ na questão controversa 
apresentada é, por consequência, óbice também para a análise do 
apontado dissídio, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c 
do permissivo constitucional. Nessa linha, observam-se os seguintes 
precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO - ALEGADA NÃO 
COMPROVAÇÃO DA CAUSA PARA EMISSÃO DE DUPLICATAS - 
SENTENÇA E ACÓRDÃO QUE RECONHECERAM A VALIDADE DOS 
TÍTULOS - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE.
1. Demonstrado que o acolhimento das razões do recurso especial torna 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, incide 
o enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
2. A incidência do enunciado nº 7 da Súmula do STJ impede o 
conhecimento do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser minuciosamente demonstrado por 
meio do cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os acórdãos 
apontados como paradigmas, procedimento não observado pela parte 
insurgente.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1137530/MT, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 24/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INCLUSÃO INDEVIDA NO CADASTRO. 
REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título 
de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o óbice da Súmula 7/STJ 
também impede o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 486.941/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 12/06/2014)

Ante o exposto, conheço o Agravo e nego seguimento ao Recurso 
Especial.
Publique-se.
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0186462-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 552.134 / RS

Números Origem:  01275533520148217000  04988523320138217000  11202889060  11302609190  
1275533520148217000  2423269320148217000  4621672720138217000  
4988523320138217000  70057375404  70057742256  70059349902  70060497633

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉIA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO
AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ DA SILVA PINTO
ADVOGADO : ANDRÉIA CRISTINA DE O. PINTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO APLUB DE CRÉDITO EDUCATIVO - FUNDAPLUB
ADVOGADO : CAMILA JOHNSON CENTENO ANTOLINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Mútuo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉIA CRISTINA DE OLIVEIRA PINTO
AGRAVANTE : JOSÉ LUIZ DA SILVA PINTO
ADVOGADO : ANDRÉIA CRISTINA DE O. PINTO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO APLUB DE CRÉDITO EDUCATIVO - FUNDAPLUB
ADVOGADO : CAMILA JOHNSON CENTENO ANTOLINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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